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I SEMINÁRIO DE PESQUISA EM DIREITO 

 

 

EDITAL - Nº 01/2018 

CHAMADA DE TRABALHOS 

 

 

Os Cursos de Graduação em Direito das Faculdades São José, Universidade Estácio de 

Sá (Campi Ilha do Governador e Niterói), Universidade Veiga de Almeida, Unisuam e o 

Programa da Pós-Graduação em Direitos, Instituições e Negócios da Universidade 

Federal Fluminense, em parceria com os Programas de Pós-Graduação em Direito da 

UNESA e UVA, promoverão o I Seminário de Pesquisa em Direito, que será realizado 

no dia 11 de agosto de 2018 com o objetivo de estimular o diálogo envolvendo a pesquisa 

em Direito e seus desafios, proporcionando à comunidade acadêmica um espaço para a 

apresentação e discussão de trabalhos científicos. O evento contará com conferências e 

Grupos de Trabalhos (GTs) para apresentação de resumos. 

 

1. Do Seminário  

1.1 O Seminário de Pesquisa em Direito será realizado nas dependências do Curso de 

Direito das Faculdades São José, situado na Av. Santa Cruz, n.º 580, Realengo, Rio de 

Janeiro, no dia 11 de agosto de 2018. Trata-se de evento público, gratuito e aberto à 

participação de toda a comunidade acadêmica.  

 

2. Da Comissão Organizadora  

2.1 A Comissão Organizadora será composta pelos seguintes membros: Prof. Dr. Antônio 

Renato Cardoso da Cunha (FSJ), Prof. Dr. Enzo Bello (PPGD UNESA), Prof. Dr. Felipe 

Cavaliere Tavares (UNISUAM), Prof. Dr. Fernando Galvão D’ Andrea Ferreira (FSJ),  

Prof. Dr. José Eduardo Pereira Filho (FSJ), Prof. Dr. Leonardo Rabelo de Matos Silva 

(PPGD UVA), Prof. Msc. Caio Silva de Souza (FSJ), Profa. Msc. Cristina Leite Lopes 

Cardoso (UNISUAM), Prof. Msc. Daiana Seabra Venancio (FSJ), Prof. Msc. Irineu 

Carvalho de Oliveira Soares (FSJ), Prof. Msc. Marcelo dos Santos Garcia Santana 

(FSJ/UNESA/PPGD UNESA), Prof. Msc. Ronaldo Figueiredo Brito (UNISUAM), Prof. 
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Msc. Sergio Expedito Machado Mouta (FSJ), Prof. Msc. Solano Antonius de Sousa 

Santos (FSJ/PPGSD UFF), Profa. Carla Goes Lopes Anjo (UNESA/PPGD UNESA), 

Profa. Gabriela Maia Cassab (UNESA/PPGD UNESA) e Prof. Walquer Figueiredo da 

Silva Filho (FSJ/PPGD UVA). 

 

3. Dos participantes  

3.1 Poderão submeter trabalhos professores e alunos de graduação e pós-graduação (lato 

sensu e stricto sensu) de quaisquer Instituições de Ensino Superior. No caso de 

graduandos, é necessária a orientação de um professor como coautor do trabalho 

submetido à avaliação.  

3.2 Será admitida a coautoria, no máximo de (2) dois.  

3.2.1 A autoria será registrada pela ordem dos autores indicada no ato da submissão do 

trabalho.  

3.3 Será permitida a inscrição de, no máximo, 2 (dois) trabalhos por autor, individual ou 

coletivamente. 

 

4. Do recebimento de trabalhos e inscrição  

4.1 Os trabalhos serão submetidos no formato de Resumo Expandido.  

4.1.1 Na redação do Resumo Expandido, recomenda-se o uso de voz ativa e na terceira 

pessoa do singular, frases concisas e afirmativas. Devem ser evitados neologismos, 

símbolos ou contrações que não sejam de uso corrente.  

4.1.2 Os resumos deverão conter:  

I) Título centralizado, totalmente em caixa alta (letras maiúsculas);  

II) O nome completo do(s) autor(es) abaixo do título, observado o espaço de 1 (uma) linha 

entre o título e o nome dos autores, alinhados à direita, em itálico, sendo que, nos casos 

de coautoria, os nomes dos autores deverão estar escritos em linhas diferentes, na ordem 

alfabética do primeiro nome, além da titulação e vinculação institucional, que deverão ser 

feitas em nota de rodapé.  

III) E-mail dos autores e link para currículo na plataforma Lattes;  
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IV) Indicação do Grupo de Trabalho; 

V) Palavras-chave (cinco);  

VI) Referências; 

VII) O corpo do texto deverá conter objetivos, metodologia, abordagem teórica e 

conclusões;  

VIII) O Resumo Expandido deve ser redigido em documento no formato Word (.doc), 

papel A4, em fonte “Times New Roman”, Tamanho 12, espaçamento entre linhas de 1,5 

linha, com a seguinte formatação de margens: superior 2 cm, inferior 3 cm, lateral 

esquerda 3 cm, lateral direita 2 cm, com mínimo de 3 e máximo de 5 laudas (não contando 

as referências); 

XIX) As citações, no corpo do resumo, deverão ser na forma indireta com o sistema autor-

data. 

4.2. Para participar dos grupos de trabalho, os interessados deverão enviar o Resumo 

Expandido para o endereço eletrônico pesquisa.direito@saojose.br até o dia 08 de 

agosto de 2018. O corpo do e-mail deve conter nome completo, telefone e instituição de 

vinculação do(s) autor(es), devendo o campo “assunto” ser preenchido com os dizeres 

“Resumo – Grupo de Trabalho – I Seminário de Pesquisa em Direito”, com referência ao 

grupo de trabalho ao qual está sendo direcionado o texto. 

4.4. No nome do arquivo “.doc” enviado deverá constar o sobrenome do(s) autor(es) em 

letras maiúsculas e o título do resumo, devendo o mesmo ser preenchido da seguinte 

forma: “SOBRENOME – Título do resumo.doc” 

4.5. Os resumos devem estar relacionados à temática geral do Seminário, de acordo com 

os seguintes eixos temáticos dos Grupos de Trabalhos, e conforme as ementas constantes 

no Anexo I deste edital: 

I – PROCESSO E ACESSO À JUSTIÇA 

II – DIREITOS HUMANOS, MULTICULTURALISMO E DEMOCRACIA 

III – NOVOS DIREITOS E EVOLUÇÃO SOCIAL 

IV – DIREITO À CIDADE 

V – DIREITOS HUMANOS, DEMOCRACIA E SISTEMAS DE 

ENCARCERAMENTO 
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5. Da avaliação dos resumos  

5.1 Os trabalhos recebidos tempestivamente e de acordo com as normas deste edital serão 

avaliados pelo corpo editorial e apreciados quanto aos aspectos relevância, clareza dos 

objetivos, metodologia, resultados e conclusões.  

5.2 Serão aprovados no máximo 10 resumos por grupo de trabalho, considerando a 

possibilidade de duplicação dos GTs. 

5.3 A relação dos resumos aprovados será afixada no mural das Faculdades São José e 

comunicada, por e-mail, ao autor responsável pela submissão, indicando o horário da 

apresentação do trabalho. 

5.4 Os resumos aceitos para a participação nos grupos de trabalho efetivam 

automaticamente a inscrição de seus autores no Seminário. 

5.5 A seleção de Resumo Expandido para ser apresentado no evento e a posterior 

exposição conferem direito ao certificado de apresentação de trabalho. 

 

6. Da apresentação dos trabalhos no dia do evento  

6.1 As apresentações ocorrerão no formato de comunicação oral.  

6.2 As apresentações ocorrerão no dia 11 de agosto de 2018, nas dependências das 

Faculdades São José, conforme programação do evento.  

6.3 Os trabalhos selecionados para apresentação terão tempo máximo de 15 minutos para 

a exposição, podendo haver debate na sequência das apresentações ou, ao final, um debate 

global, conforme decisão dos coordenadores de cada GT.  

6.4 Em caso de coautoria, será suficiente a presença de pelo menos um dos coautores no 

momento da exposição. Neste caso, somente o coautor que apresentar o trabalho terá 

direito ao certificado de apresentação. 

 

7. Disposições finais  

7.1 Qualquer alteração realizada neste edital será comunicada em tempo hábil por meio 

de afixação nos murais das Faculdades São José e por e-mail aos responsáveis pelas 

submissões de trabalho.  
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7.2 As questões não previstas neste Edital serão resolvidas pela Comissão Organizadora 

e as solicitações de esclarecimentos adicionais deverão ser formalizadas pelo endereço 

pesquisa.direito@saojose.br.  

7.3 Este Edital entra em vigor na data da sua publicação. 

Rio de Janeiro, 25 de junho de 2018. 

ASSINADO NO ORIGINAL 

___________________________________________________ 

PROF. DR. ANTÔNIO RENATO CARDOSO DA CUNHA  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

________________________  

PROF. DR. ENZO BELLO  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

_________________________________________ 

PROF. DR. FELIPE CAVALIERE TAVARES  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

_____________________________________________________ 

PROF. DR. FERNANDO GALVÃO D’ ANDREA FERREIRA  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

___________________________________________ 

PROF. DR. JOSÉ EDUARDO PEREIRA FILHO  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

_________________________________________________ 

PROF. DR. LEONARDO RABELO DE MATOS SILVA  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

__________________________________ 

PROF. MSC. CAIO SILVA DE SOUZA  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

________________________________________________ 

PROFA. MSC. CRISTINA LEITE LOPES CARDOSO  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

________________________________________ 

PROF. MSC. DAIANA SEABRA VENANCIO 

 
ASSINADO NO ORIGINAL 

______________________________________________________ 

PROF. MSC. IRINEU CARVALHO DE OLIVEIRA SOARES  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 
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______________________________________________________ 

PROF. MSC. MARCELO DOS SANTOS GARCIA SANTANA  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

___________________________________________ 

PROF. MSC. RONALDO FIGUEIREDO BRITO  

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

__________________________________________________  

PROF. MSC. SERGIO EXPEDITO MACHADO MOUTA 

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

__________________________________________________ 

PROF. MSC. SOLANO ANTONIUS DE SOUSA SANTOS  
 

ASSINADO NO ORIGINAL 

___________________________________ 

PROFA. CARLA GOES LOPES ANJO 

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

_________________________________ 

PROFA. GABRIELA MAIA CASSAB 

 

ASSINADO NO ORIGINAL 

________________________________________________  

PROF. WALQUER FIGUEIREDO DA SILVA FILHO 
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ANXEXO I – EMENTAS DOS GTS 

 

I – PROCESSO E ACESSO À JUSTIÇA 

COORDENADORES: PROF. MSC. IRINEU CARVALHO DE OLIVEIRA SOARES, PROF. MSC. 

CAIO SILVA DE SOUZA E PROF. MSC. SOLANO ANTONIUS DE SOUSA SANTOS 

Considerando o momento de relevantes transformações sociais, principalmente em 

decorrência das recentes alterações legislativas, não se podendo negar que o processo é 

instrumento de realização do indivíduo. Nesse contexto, impõe-se aos protagonistas do 

Direito uma reflexão cada vez maior da cultura da coletivização do processo e da tutela 

jurisdicional, em especial, para a descoberta das potencialidades do Direito Processual 

Coletivo e do processo individual. Nesse passo, o grupo em destaque tem por objetivos 
refletir sobre os seguintes temas: estudos teóricos e análises empíricas da tutela 

jurisdicional, individual e coletiva, com vistas à efetivação do acesso à justiça; as ações 

coletivas como instrumento de economia judicial e processual; estudos reflexivos das 

decisões contraditórias proferidas na tutela individual e na tutela coletiva em razão do 

princípio da igualdade da lei e da segurança jurídica; os interesse difusos, coletivos e 

individuais homogêneos tuteláveis pela via coletiva; as questões da legitimação, da 

litispendência e da coisa julgada; O incidente de resolução de demandas repetitivas 

previsto no NCPC: alcance e procedimento, na leitura da ordem constitucional; o 

processo individual perde "espaço", nesse contexto social e econômico, para o processual 

coletivo; Princípios Constitucionais informadores do Processo Civil e do Processo Penal; 

o julgamento pelo Tribunal do Júri e a mídia; presunção de inocência e a execução 

antecipada da pena; a aplicação do princípio da insignificância pela autoridade policial; 

o processo do trabalho, acesso à justiça e a reforma trabalhista; litigiosidade estimulada 

no processo do trabalho; o jus postulandi no processo do trabalho. 

 

II – DIREITOS HUMANOS, MULTICULTURALISMO E DEMOCRACIA 

COORDENADORES: PROF. WALQUER FIGUEIREDO DA SILVA FILHO E PROF. DR. 

LEONARDO RABELO DE MATOS SILVA 

O grupo têm por objetivo refletir sobre os temas que focalizem a concretização de direitos 

fundamentais, tais como: a saúde pública, a educação de qualidade, a moradia digna, ao 

desenvolvimento social, a valorização do trabalho humano, a livre iniciativa, a Justiça 

social e entre outros, pretende-se buscar os instrumentos de efetividade de tais direitos, 

enfrentado os principais obstáculos traçados pela doutrina e jurisprudência, tendo como 

ponto cardeal a efetivação do princípio da Dignidade Humana.  

O objeto de estudo será refletir sobre as políticas públicas oferecidas e implementadas 

pelo Estado e a ordem Constitucional, seja no aspecto social e econômico ou financeiro-

tributário, e a dimensão política da jurisdição constitucional no enfrentamento do Poder 

Judiciário em relação à sua efetivação.  

Os estudos devem provocar discussões sobre a participação democrática nos espaços 

públicos, as políticas públicas de efetivação de Direitos Humanos, além de uma visão 

comparada entre os vários sistemas jurídicos como forma de servir de base ao 

desenvolvimento do Brasil no cenário global, ampliando o foco de estudo para uma visão 

multicultural. 
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III – NOVOS DIREITOS E EVOLUÇÃO SOCIAL 

 

COORDENADORES: PROFA. MSC. DAIANA SEABRA VENANCIO, PROF. MSC. SERGIO 

EXPEDITO MACHADO MOUTA E PROFA. CARLA GOES LOPES ANJO. 

 

Busca-se uma reflexão sobre o fenômeno dos chamados “novos” direitos, considerados 

um fenômeno da modernidade jurídica, refletindo nos estudos dogmáticos e 

interdisciplinares com outros saberes, trazendo a base formativa do conhecimento 

jurídico crítico, a problemática da sua compreensão e seus conflitos. Do mesmo modo, 

objetiva-se demonstrar a necessidade de assegurar e fazer atuar os direitos fundamentais 

já consagrados e proporcionar a devida abertura para a introdução de novos direitos ao 

rol dos já existentes, a fim de que tanto as presentes como as futuras gerações possam ser 

beneficiadas. O grupo tem como objetivos a reflexão sobre os seguintes temas: os direitos 

de terceira, quarta e quinta dimensão, como exemplo, os chamados direitos de 

solidariedade ou fraternidade, consistentes, dentre outros, no direito ao desenvolvimento, 

a um meio ambiente protegido, Justiça Ambiental, o direito dos Animais e seus principais 

aspectos, o direito do consumidor e a sociedade de consumo, à comunicação, à liberdade 

de informação, à qualidade de vida, ao patrimônio comum da humanidade, à 

autodeterminação dos povos, os avanços na seara da engenharia genética, o direito à paz, 

etc. 

 

IV – DIREITO À CIDADE 

COORDENADORES: PROF. DR. ENZO BELLO, PROF. MSC. MARCELO DOS SANTOS 

GARCIA SANTANA E PROFA. GABRIELA MAIA CASSAB. 

O Grupo de Trabalho tem por objetivo criar espaços para o diálogo sobre o Direito à 

Cidade, as práticas e discursos de cidadania no espaço urbano e as intervenções públicas 

e privadas nas estruturas das cidades. Pretende-se, portanto, trazer ao centro do debate 

temáticas que atravessam fortemente a dinâmica de produção do espaço, trazendo à tona 

seus conflitos, agentes e práticas de resistência. Portanto, o grupo é o local para debates 

e inquietações acerca do Direito à Cidade, especialmente com temas afetas à dinâmica de 

produção do espaço urbano, conflitos pela ocupação do espaço, movimentos sociais de 

cidadania e resistência, mobilidade e acesso à cidade, políticas públicas e privadas de 

construção do espaço urbano, ocupações culturais enquanto resistência e subjetividades 

coletivas e territórios. 

 

V – DIREITOS HUMANOS, DEMOCRACIA E SISTEMAS DE 

ENCARCERAMENTO 

COORDENADORES: PROF. MSC. RONALDO FIGUEIREDO BRITO, PROFA. MSC. 

CRISTINA LEITE LOPES CARDOSO E PROF. DR. FELIPE CAVALIERI TAVARES. 

Estabelecer uma associação entre direitos humanos, democracia e sistemas de 

encarceramento é um interessante desafio para juristas, filósofos, cientistas políticos e 

sociólogos que se dedicam a pesquisar a legitimidade do aparelho repressivo dos Estados 

modernos. Tal fato ganha ainda mais relevo quando se pensa na realidade brasileira, onde 

nos últimos anos tornou-se evidente a incapacidade do Estado em apresentar soluções 

para os problemas de violência e desrespeito à dignidade humana ocorridos em diversas 

unidades prisionais, bem como ao excesso de prazo de prisões cautelares, já tendo sido 
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até condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. Se somarmos a isso a 

constatação de que os índices de encarceramento crescem de forma exponencial, 

atingindo, essencialmente, pessoas jovens, negras e de baixa escolaridade, evidencia-se 

que o fenômeno da criminalização recai sobre a gestão da vida de miseráveis (Wacquant) 

e que o processo penal, bem como os atores que compõe o sistema repressivo, atuam 

como legitimadores dessa “banalização da exclusão” (Arendt), evidenciando dispositivos 

de controle típicos da biopolítica, aonde podemos notar a “íntima solidariedade” entre as 

democracias e os totalitarismos (Agamben). A compreensão desse poder, desse controle, 

dessa gestão “invisível” faz com que nos questionemos se a nossa política de repressão e 

encarceramento, ao contrário de ter fracassado ao não alcançar a ideia de ressocialização 

prevista na Lei de Execução Penal, ainda que apenas docilizando corpos (Foucault),  

esteja sendo exitosa no controle do inimigo (Zaffaroni) ou seja, daquele que já compõe a 

sociedade através da exclusão, da invisibilidade, da vida indigna de ser vivida ao não se 

integrar ao papel de consumidor. Neste sentido, este GT pretende receber trabalhos que 

abordem, criticamente, diferentes perspectivas filosóficas sobre a política de 

encarceramento implementada pelos Estados modernos, relacionando-as com a situação 

do nosso sistema prisional.  
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ANXEXO II – MODELO DE RESUMO EXPANDIDO 

 

(Título) times new roman, fonte 14 

 

(Autor 1) times new roman, fonte 10 

(Autor 2) times new roman, fonte 10 

 

Grupo de Trabalho: 

 

Resumo: o resumo deverá mostrar sucintamente (de 100 a 200 palavras), o conteúdo do 

trabalho, indicando as reflexões e os direcionamentos contidos no mesmo, possibilitando 

ao leitor o entendimento do que será abordado pelo autor e os conceitos por ele discutido 

no trabalho. (times new roman, fonte 12) 

 

Palavras-chaves: principais conceitos discutidos no estudo (máximo 5 palavras-chaves). 

 

Introdução 

 

O escrito objetiva esclarecer aos autores de estudos científicos, o formato a ser utilizado 

nos trabalhos submetidos e está de acordo com o modelo indicado para os informes 

científicos, assim, serve de referência para os trabalhos, que se aprovados estarão 

compondo os Grupos de Trabalhos do evento. Importante levar em consideração que a 

formatação do resumo expandido é essencial para uma boa avaliação do trabalho. 

 

1. Objetivo(s) 

 

2. Metodologia 

 

3. Abordagem teórica 

 

4. Conclusão 

 

Referências 
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PROGRAMAÇÃO DO EVENTO 

11 DE AGOSTO DE 2018 

FACULDADES SÃO JOSÉ 

  

9:00h – ABERTURA  

 

Tema: O futuro do trabalho no Brasil pós-reforma 

 

Palestrante: Prof. Dr. Leonardo Rabelo 

 

Doutor em Direito pela UGF, Mestre em Direito e Economia, Bacharel em Direito pela 

UERJ e Advogado. Atualmente exerce o cargo de Pró-Reitor de Pós-graduação e Pesquisa 

da Universidade Veiga de Almeida, onde é Professor Titular IV e Coordenador do 

Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito - Mestrado e Doutorado 

(PPGD/UVA). Membro da Associação Carioca dos Advogados Trabalhistas (ACAT), 

Associação Brasileira dos Advogados Trabalhistas (ABRAT), Associação Luso-

Brasileira de Juristas do Trabalho (JUTRA). Consultor - Secretaria de Educação Superior, 

avaliador de cursos / consultor ad hoc do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira e da Capes. Palestrante e Conferencista, especializado 

principalmente nos seguintes temas: sindicato, democracia, poder, justiça, globalização e 

ordem econômica. 

 

11:30/13:00h – Intervalo para almoço  

 

13:00/17:00h – Apresentações dos Grupos de Trabalho  

 

17:00h – ENCERRAMENTO 


